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PROJETO DE LEI Nº 322/2018
DISPÕE SOBRE O AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS E COMISSIONADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO, NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, faz saber que Ela aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica autorizado o Poder Legislativo Municipal de Diamantino, a conceder, mensalmente, auxílio-alimentação no valor de R$300,00, aos servidores efetivos e comissionados, pagos pela Administração Pública da Câmara Municipal.

§1º. Cada servidor receberá, a título de indenização, de natureza precária, transitória e mensal, apenas 01 (um) auxílio-alimentação.

§2º. No caso de o auxílio-alimentação ser pago através de concessão de cartões de alimentação aos servidores, estes não poderão utilizá-los para aquisição de bebidas alcoólicas e produtos relacionados ao tabagismo. 

§3o Para o efeito de percepção deste benefício, nos casos de nomeação, exoneração, afastamento não remunerado ou licença sem vencimentos, o servidor do Poder Legislativo Municipal fará jus ao pagamento proporcional aos dias de trabalho do mês.

Art. 2º O benefício de que trata o caput do artigo anterior não se aplica:

I – aos servidores públicos da Câmara Municipal que se encontre em licença sem vencimentos;

II – aos servidores públicos da Câmara Municipal que tiverem faltado ao trabalho sem justificativa;

III – aos servidores que forem punidos administrativamente;

IV – aos servidores inativos desta Casa de Leis; 

V – licenciado ou afastado do exercício do cargo ou função, de decorrência de licença para tratar da saúde de pessoa da família, após o trigésimo dia;

VI – cedido para outro órgão público, exceto se houver lei específica;

VII – afastado a qualquer título;

VIII – recluso.

Parágrafo único. Dos afastamentos a que se refere o inciso VI deste artigo, se excluem aqueles cujos servidores foram requisitados pela Justiça Eleitoral e/ou para o período de eleições; quando convocados para participar de Tribunal de Júri ou para doar sangue e, ainda, os autorizados a se ausentarem do serviço pelo chefe do Poder Legislativo.

Art. 3o O pagamento indevido do auxílio-alimentação caracteriza falta grave, sujeitando o servidor responsável pelo apontamento da frequência ou a autoridade às penalidades previstas em lei.

Parágrafo único. Os valores recebidos indevidamente serão restituídos no mês subsequente, de uma só vez, com o desconto efetuado em folha de pagamento

Art. 4º O auxílio-alimentação de que trata esta Lei:

I – Não tem natureza salarial, nem se incorporará á remuneração do servidor para quaisquer efeitos;

II – Não será configurada como rendimento tributável e nem constitui base para incidência de contribuição previdenciária.

III – O valor do auxílio-alimentação de que trata a presente Resolução, poderá ser revisto anualmente através de Resolução específica.

Art. 5º O auxílio-alimentação poderá ser concedido por meio de ticket, cartão, ou outra forma que melhor atenda os anseios da Administração Pública. 

Parágrafo único. Se necessário à aquisição de tickets, cartões, ou outro meio similar para concessão do auxílio-alimentação,  esse se efetivará mediante processo licitatório que será providenciado pela Comissão Permanente de Licitações e Contrato, em conformidade com as disposições constantes da Lei Federal n. 8.666/93 e posteriores alterações.

Art. 6º O auxílio de que trata esta lei poderá ser suspenso, por ato próprio do Poder Legislativo, quando verificada a impossibilidade de sua manutenção.

Art. 7º Os recursos para implantação e desenvolvimento da ação de que trata esta Lei ocorrerá por conta da seguinte dotação orçamentária: 33.90.46.00 – Auxilio Alimentação.

Art. 8o Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 10 de Dezembro de 2018.

Ver. Jozenil Costa Lube



Eraldes Catarino de Campos
Presidente






Vice Presidente

Ranielli Patrick Arruda Lima
Secretário
JUSTIFICATIVA

Encaminhamos para apreciação e deliberação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de Lei Legislativo n. 322/2018, o qual “dispõe sobre o auxílio-alimentação aos servidores públicos efetivos e comissionados da Câmara Municipal deDiamantino, nas condições que especifica e dá outras providências”.

O auxílio tratado neste Projeto de Lei será concedido mensalmente, a título indenizatório, com o intuito de assegurar e proporcionar melhores condições de vida aos servidores ativos desta Câmara Municipal, pois irá contribuir no pagamentos dos gastos com alimentação. 

Cumpre esclarecer desde logo que esse benefício serve para dar suporte á alimentação do servidor e seus familiares, tratando-se de benefício social que ostenta pelo menos duas vantagens principais: a primeira para o órgão pagador, não onera a dotação de pessoal e, portanto, não fere os princípios e exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal; e, a segunda, para o beneficiário, além da óbvia vantagem, não sofre a incidência de tributos e contribuições previdenciárias.

Sendo assim, para melhor atender os anseios da administração pública resolvemos criar, por meio de lei, o auxílio-alimentação aos servidores ativos ou comissionados, lembrando-se que este auxílio não tem natureza salarial, nem se incorporará á remuneração do servidor para quaisquer efeitos, sem qualquer configuração como rendimento tributável ou contribuição previdenciária. 

Sobre o tema há, inclusive, posicionamento favorável do TCE/MT:

Processo nº 17.934-5/2015

Interessada CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP

Assunto Consulta

Relator Conselheiro Substituto MOISES MACIEL

Revisor Conselheiro Substituto LUIZ CARLOS PEREIRA

Sessão de Julgamento 10-11-2015 – Tribunal Pleno

RESOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 19/2015 – TP

Ementa: CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP. CONSULTA. DESPESAS. PODER LEGISLATIVO. VALE ALIMENTAÇÃO. CONDIÇÕES E LIMITES. É possível a Câmara Municipal instituir vale alimentação para os seus servidores, por meio de Resolução, em face da sua autonomia administrativa e financeira, desde que: a) a concessão não se caracterize como remuneração; b) seja pago exclusivamente ao servidor ativo; c) tenha previsão na lei orçamentária anual do respectivo ente federativo; e, d) observe o disposto nos artigos 15, 16 e 17 da LRF e o limite de despesa total da Câmara previsto no art. 29-A da CR/88. (...)

Publique-se.

Sala das Sessões, 10 de novembro de 2015.

Esclarece-se ainda que, os servidores inativos não podem fazer parte do benefício por força da Sumula n. 680 do Supremo Tribunal Federal, a qual dispõe que “O direito ao auxílio-alimentação não se estende aos servidores inativos”. 

Dessa forma, e caracterizando-se a proposição como de natureza essencialmente técnica, temos a convicção de que esta Colenda Câmara dará o seu apoio incondicional, contribuindo assim para o aprimoramento dos serviços prestados pelos funcionários dessa Casa de Leis.

Assim, esperamos haver justificado o interesse e a conveniência de aprovação deste projeto, agradecendo, ainda, o apoio, subscrevemo-nos com protestos de estima e consideração.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 10 de dezembro de 2018.

Ver. Jozenil Costa Lube



Eraldes Catarino de Campos
Presidente






Vice Presidente

Ranielli Patrick Arruda Lima
Secretário
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